
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.644 - SP 
(2016/0023395-3)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : OTAMIR SILVERIO PEREIRA 
ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS  - SP088552 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS 
INEXISTENTES. MERA REDISCUSSÃO.  NULIDADE. 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL ANTES DO 
LANÇAMENTO DEFINITIVO DO TRIBUTO. HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. INADMISSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Apenas se admite embargos de declaração quando evidenciada 
deficiência no acórdão recorrido com efetiva obscuridade, contradição, 
ambiguidade ou omissão, conforme o art. 619 do CPP. 

2. Existindo fundamentação idônea na decisão objurgada acerca do não 
reconhecimento da nulidade ante a ausência de prequestionamento, 
consoante Súmulas 282 e 356/STF, não se prestam os embargos de 
declaração para a rediscussão do acórdão recorrido quando revelado 
mero inconformismo com o resultado do julgamento. 

3. É munus da defesa técnica zelar para que o recurso especial atenda 
aos pressupostos constitucionais e legais, inclusive suscitando as 
matérias no tempo oportuno. É descabido postular a concessão de 
habeas  corpus de ofício como escape para suprir as deficiências 
processuais por ela  mesma causadas, uma vez que tal medida é 
concedida por iniciativa do próprio órgão julgador e tão-somente 
quando constatada a presença de ilegalidade flagrante (AgRg no REsp 
1.373.420/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 22/3/2016.)

4. Não caracterizado o abuso no direito de defesa, deve ser indeferido o 
pedido de certificação do trânsito em julgado e baixa dos autos. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, 
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Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

   

  

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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